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Nova proposta limita alcance 
da anistia às dívidas bancárias 

BRASILIA — Após adiar a votação 
da anistia da correção monetária das 
dívidas dos micro, pequeno e médios 
empresários — marcada para a pró­
xima quarta-feira — as lideranças 
partidárias da Constituinte começa­
ram a elaborar ontem nova emenda, 
a partir de proposta dos parlamenta­
res ligados ao Palácio do Planalto. 

Ela exclui os médios empresários, 
reduz o prazo de abrangência de 
31 de dezembro de 1987 para 22 de 
novembro de 1986 (data da volta da 
correção moentária), o prazo de qui­
tação da dívida de 180 para 90 dias e 
estabelece critérios que limitam o 
número de beneficiados e diminuem 
para CZ$ 100 bilhões — 80 por cento 
do setor público — a despesa com a 
anistia. 

ü Senador Mansueto de Lavor 
(PMDB-PE), um dos autores da pro­
posta original, contestou sobretudo 
a redução do prazo de abrangência, 
que "excluiria 60 por cento dos bene­
ficiados, principalmente microem-
presários", e a exclusão dos médios 
empresários rurais. Mesmo assim, 
está disposto a negociar só até terça-
feira. 

A data da votação foi marcada pe­
los três autores da emenda original. 
Revoltados com o adiamento da vo­
tação na sessão de ontem, em conse­
qüência de manobras das lideranças 
partidárias, o Deputado Humberto 
Souto (PFL-MG) e Mansueto de La­
vor procuraram o Presidente da 
Constituinte, Ulysses Guimarães, e 

Incentivos fiscais 
vão ser revistos 

BRASILIA - A Constituinte apro­
vou ontem, por acordo de lideran­
ças, fusão de emendas que deter­
mina a revisão de todos os incenti­
vos fiscais cedidos até hoje. Aqueles 
que não forem confirmados por lei, 
num prazo de dois anos, pelo Poder 
Legislativo da União, dos Estados e 
dos Municípios serão revogados. Os 
incentivos começaram a ser cedidos 
no fim da década de 50, com o objeti­
vo de estimular as indústrias a in­
vestirem no Nordeste, mediante aba­
timento no Imposto de Renda dos 
recursos que fossem aplicados na re­
gião. 

A Constituinte aprovou ainda a 
criação de uma Lei Agrícola que 
regulará a política do setor, estabele­
cendo prioridades, planejamento de 
safras, abastecimento interno e mer­
cado externo. A lei criará um crédito 
fundiário que, segundo o Deputado 
Vivaldo Barbosa (PDT-RJ), será apli­
cado na reforma agrária. 

As negociações mantiveram os dis­
positivos do Centrão que determi­
nam a revisão, por uma comissão 
mista do Congresso, de todas as con­
cessões, vendas e doações de terras 
públicas que tenham mais de três 
mil hectares, realizadas nos últimos 
29 anos. A revisão será feita no pe­
ríodo de três anos após a promulga­
ção da Constituição e terá como ob­
jetivo verificar a legalidade ou não 
das transações. Se for constatada ile­
galidade ou se interessar ao Poder 
Público, as terras serão devolvidas à 
União, Estados e Municípios. 

• ENFITEUSE — A Assembléia rejeitou on­
tem emenda da Deputada Ana Maria Rat 
tes (sem partido-RJ) que pretendia acabar 
com o instituto da enfiteuse — que permite ao 
proprietário de um terreno receber anualmen­
te 2,5% do valor do imóvel de quem o 
estiver ocupando — para os terrenos priva­
dos. Prevaleceu o texto do Centrão que asse­
gura os termos tirmados pelos contratos que 
já estão em vigor. Segundo a Deputada, os 
maiores beneficiados do instrumento moram 
em Petrópolis. 

Telefoto dejamil Bittar 

Humberto Souto e Mansueto de Lavor examinam o texto da nova emenda 

também abandonaram o texto nego­
ciado com as lideranças partidárias 
durante 30 horas, retornando à fusão 
original de emendas. 

Para Mansueto, esta emenda im­
plicaria um custo inferior a US$ 1 
bilhão (CZ$ 185 bilhões), embora o 
Ministro da Fazenda insista na cifra 
de US$ 5 bilhões (CZ$ 925 bilhões). A 
única novidade é a explicitação dos 
valores máximos de receita anual na 
classificação dos produtores rurais 
-- pequenos até 5.000 OTNs e médios 

até 15.000 OTNs. 
No plenário, os lideres partidários 

começaram a elaborar emenda alter­
nativa, a partir de sugestões apre­
sentadas pelo Deputado Gilson Ma­
chado (PFL-PE). Segundo um líder 
do Centrão, a emenda foi articulada 
pelo Palácio do Planalto, embora o 
Líder do Governo na Câmara, Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA), negue a vin-
culação. A proposta agradou tanto 
ao Líder do Governo como aos líde­
res dos partidos de esquerda. 

Redução de 
prazo e teto 

E a seguinte a proposta das 
Lideranças partidárias: 

Beneficiados — I — Micro 
e pequenos empresários ou 
seus estabelecimentos, no pe­
ríodo de 28 de fevereiro a 22 de 
novembro de 1986; 

II — pequenos produtores 
rurais, no mesmo período, des­
de que relativos a crédito ru­
ral. 

Liquidação — § Io — A não 
incidência de correção mone­
tária só será concedida se a li­
quidação dos débitos vier a ser 
efetivada no prazo de até 90 
dias. 

Critérios — § 2o — É vedada 
a concessão dos benefícios 
deste artigo a constituintes. 

<j 3° - Os benefícios desta 
emenda não se aplicam aos to­
madores que não tenham cum­
prido os objetivos a que se 
destinarani os empréstimos. 

§ 4o — É vedada a utilização 
de recursos públicos para in­
denizar instituições financei­
ras dos prejuízos decorrentes 
desta emenda, exceto dos ban­
cos de desenvolvimento e ban­
cos oficiais. 

Sarney: Medida acabaria com o estado de direito 
BRASILIA — "A anistia, se apro­

vada nos termos èm que está coloca­
da, vai acabar com o estado de direi­
to e com a segurança dos contratos". 
A afirmação é do Presidente José 
Sarney e reflete a preocupação do 
Governo com a fusão das emendas 
às Disposições Transitórias da nova 
Carta que propõem anistia a dívidas 
contraídas durante o Plano Cruza­
do. 

Sem disfarçar o cansaço de uma 
visita de seis horas à cidade de Con­
ceição do Mato Dentro, em Minas, 
Sarney disse ao GLOBO que a anis­
tia aos micro, pequenos e médios 
empresários deveria ser examinada 
do ponto de vista ético. 

— A proposta beneficia indiscrimi­

nadamente alguns setores da socie­
dade. Acredito, entretanto, que a so­
lução para essas dívidas deveria ser 
analisada pela rede bancária caso a 
caso — frisou ele.' 

Em conversas informais, o Presi­
dente tem condenado o componente 
de injustiça que julga existir nas 
propostas de anistia aos empresários 
inadimplentes. Um de seus assesso­
res citou, como exemplo, a injustiça 
de se liberar bilhões de cruzados pa­
ra os associados da UDR, cujo Presi­
dente, Ronaldo Caiado, é um dos 
maiores defensores da anistia, em 
detrimento dos assalariados. 

Um Ministro de Estado advertiu 
ontem que a aprovação da anistia 

implicará cortes, na mesma propor­
ção do valor perdoado, de novos fi­
nanciamentos para a agricultura, 
micro e pequenas empresas. Segun­
do ele, as principais conseqüências 
da medida seriam: 1. quebra dos 
bancos estaduais, que já passam por 
um período de grandes dificuldades; 
2. pedido de anistia por parte dos Es­
tados e Municípios, negando créditos 
que o Governo federal considera ga­
rantidos, o que iniciaria uma outra 
crise muito mais difícil de ser resol­
vida do que o confronto atual entre a 
União e o Estado de São Paulo; 3. 
tentativa de revisão de contratos do 
Sistema Financeiro de Habitação por 
parte de mutuários que têm grande 
experiência em campanhas dessa na­
tureza. 

Sessão de hoje é suspensa 
para líderes negociarem' 

BRASILIA — A Constituinte não 
terá sessão hoje para que os líderes 
tentem chegar a acordos sobre a re­
forma administrativa, a estabilidade 
para os servidores e a revisão dos 
vencimentos dos aposentados, além 
da anistia da correção monetária das 
dívidas dos micro e pequenos empre­
sários. As lideranças esperam termi­
nar o primeiro turno no fim da pró­
xima semana, mesmo que as 
votações sejam suspensas até a ob­
tenção de acordos sobre artigos ain­
da não apreciados. 

Na reunião realizada na manhã de 
ontem, os líderes discutiram até o 
artigo 50 — dos 72 existentes — sem 
chegar a consenso sobre as matérias 
polêmicas. .0 Centrão concordou 
com a reinclusão do dispositivo que 
permite reformas administrativas na 
União, Estados e Municípios. Mas os 

partidos de esquerda temem que os 
atuais governadores e o Governo fe­
deral ganhem poderes excessivos, 
permitindo reformas por interesses 
políticos. 

O PT concorda com o prazo re­
troativo de cinco anos para a estabi­
lidade dos servidores, mas discute os 
critérios de inclusão dos chamados 
"assessores especiais". O Centrão, 
que tem a mesma preocupação, pro­
pôs que algumas categorias sejam 
excluídas da efetivação. 

São previstas dificuldades para as 
negociações sobre a Previdência So­
cial. Segundo um estudo apresentado 
pelo Senador Almir Gabriel (PMDB-
PA), a revisão dos atuais valores das 
aposentadorias traria um ônus adi­
cional para a Previdência, cujos en­
cargos já teriam sido aumentados 
em 70% com os artigos já aprova­
dos. 

Deputado acredita 
na liberação do jogo 

BRASÍLIA - O Deputado Aloysio 
Teixeira (PMDB-RJ) afirmou ontem 
que a presença de 450 parlamentares 
na Assembléia Constituinte será su­
ficiente para a aprovação de sua 
emenda, que revoga a lei que proíbe 
o jogo no Brasil. Segundo o Depu­
tado, a emenda — que já conta com o 
apoio de 250 constituintes — impede, 
na prática, que o Presidente da Re­
pública possa vetar qualquer lei do 
Congresso Nacional regulamentando 
o jogo no País. 

Ele acredita que o jogo dará em­
prego a mais de 100 mil trabalha­
dores e evitará que saiam do País os 
cerca de 500 milhões de dólares que 
são gastos em cassinos estrangeiros. 
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